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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 252/2026 

 
DA REALIZAÇÃO 
ÓRGÃO LICITANTE: Secretaria de Infraestrutura, Habitação e Assuntos Viários 
LOCAL DE REALIZAÇÃO: https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 
DATA DA SESSÃO: 29/10/2026 
HORÁRIO: 09h00min Horário de Brasília/DF 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
DISPONIBILIZAÇÃO DO 
EDITAL www.dracena.sp.gov.br 

PARTICIPAÇÃO AMPLA 

PUBLICAÇÃO 
Edital publicado no PNCP, site oficial www.dra 
cena.sp.gov.br e em versão resumida no Diário Oficial do 
município e Jornal de Grande Circulação.  

INFORMAÇÕES: 
(18)3821-8000; (18)3821-8013 
E-mail: licitacao@dracena.sp.gov.br               
https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP, CNPJ n.º 44.880.060/0001-
11, estabelecida na avenida José Bonifácio nº 1.437, estado de São Paulo, neste ato 
representado pelo Sr. Carlos Henrique dos Santos Telles, Secretário de Infraestrutura, 
Habitação e Assuntos Viários, realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos 
termos da lei nº 14.133/2021, decretos municipais nº 7.943 de 05 de julho de 2024 e 8.004 de 23 
de janeiro de 2025 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste edital. 
 
A sessão de processamento do Pregão será realizada na data de 29 de outubro de 2026, às 
09h00min, por meio de Sistema Eletrônico, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da 
Equipe de Apoio, designados nos autos do Processo em epígrafe através da Portaria 6.133 de 14 
de agosto de 2026. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que 
dele fazem parte integrante. 
 
As propostas devem ser apresentadas no Portal do município de Dracena através do link  
https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ até as 09h00min de 29 de outubro de 
2026. 
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A sessão de processamento do Pregão será realizada junto a PLATAFORMA ELETRÔNICA link: 
https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/, com início da sessão de disputa de 
preços às 09h00min de 29 de outubro de 2026. 
 
1 - DO OBJETO 
1.1 - O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para prestação 
de Serviços de Seguro Veicular pertencentes à frota da Prefeitura Municipal de Dracena/SP, 
conforme processo administrativo interno nº 12.955/2026, de acordo com as especificações no 
item 1 do termo de referência, constante no Anexo II deste Edital.  
 
2- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital. 

2.1.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a PLATAFORMA ELETRÔNICA. 

2.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
nº 11.488/2007, e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos 
na Lei Complementar nº 123/2006. 

2.1.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o 
licitante não tem direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

2.1.4. A falsidade da declaração de que trata do enquadramento da empresa como ME 
e EPP sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 
Edital. 
 

2.2. - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Federal nº 8.538, de 
2015. 
 
2.3. - Não poderão disputar esta licitação: 
a. - aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
b. - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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c. - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
d. - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
e. - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
f. - agente público do órgão ou entidade licitante; 
g. - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
h. - não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
2.4. - O impedimento de que trata a alínea “e” do item 2.3 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
2.5. - Poderão participar consórcio de empresas atendidas as seguintes regras: 
a. - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; 
b. - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a administração; 
c. - admissão, para efeito habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 
consorciado; 
d. - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 
e. - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 
de licitação quanto na de execução do contrato; 
f. - o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição 
e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” deste item; 
g. - a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 
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mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato; 
h. - salvo consórcios compostos exclusivamente por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a habilitação para consórcios, será acrescida de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, nos termos do art. 15, § § 
1º e 2º da Lei 14.133/2021. 
 
3 - DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas até 
a data e o horário estabelecidos neste edital para abertura da sessão pública. 
 
3.2 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
a - tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b - em caso de consórcio, deve ser apresentado o compromisso público ou particular de 
constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, conferindo poderes a empresa líder 
para representar o consórcio na presente licitação; 
c - instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, o que, em caso de consórcio, deve 
ser outorgado pelo representante legal da empresa líder; 
 
3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para 
fins de habilitação (ANEXO IV), deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer seus direitos, nos termos da Lei 
Complementar 123/2006 e alterações.  
 
4 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 
4.1 O cadastro no Sistema poderá ser iniciado no 
https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/, na opção Solicitar Chave de Acesso, no 
canto direito da tela. Após enviar a solicitação, será enviado por e-mail a Chave de identificação 
e a Senha. O cadastro será feito apenas uma vez e poderá ser utilizado para licitações futuras. 
 
4.2 - Utilizando a chave de acesso, o fornecedor deverá selecionar a Opção 03 – Licitante, onde 
aparecerão os processos licitatórios em andamento, selecionar o processo que deseja participar, 
e em opções – Credenciamento (Participar), fazer o credenciamento e inserção da proposta. 
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4.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a prefeitura 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
4.4 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4.5 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecido. 
 
4.6- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
 
4.7 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
5.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
5.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
5.3 - O encaminhamento da proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.4- O objeto deverá estar dentro das especificações contidas no(s) Termo de Referência – Anexo 
II do edital e de acordo com os demais documentos deste edital. 
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5.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
5.6 - A falsidade da declaração de que trata o item 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.7 - Os licitantes poderão retirar ou alterar a proposta até a abertura da sessão pública. 
 
5.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
5.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas. 
 
5.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
a - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta; e 
b - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
5.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a 
lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
 
5.12 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
5.13 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
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6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
a – valor unitário e total; 
b – marca (se for o caso); 
c – descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência.  
 
6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
6.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
6.7 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
6.8 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no valor de referência 
constante da presente licitação, conforme documento anexo, adotando-se a regra geral de 
publicidade do orçamento estimado, nos termos do art. 24 da Lei 14.133/2021, sob pena de 
desclassificação de sua proposta, o que deve ser analisado após a fase de lances. 
 
7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2 - Os licitantes poderão retirar ou alterar a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
7.3 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.7 - Todo contato com o pregoeiro deve ser feito através do chat, campo próprio para troca de 
mensagens disponibilizado pelo sistema. O pregoeiro não atenderá licitantes durante a sessão, 
seja via telefone, e-mail ou qualquer outro meio que não o chat do sistema. 
 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global 
 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 1,00 (um real). 
 
7.13 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
7.14 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
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7.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema enquanto houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 
 
7.16.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
 
7.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas.  
 
7.20. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  
 
7.21.  O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 7.21.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido 
apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 7.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

 7.21.2.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se 
enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  
 
7.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado... 
 
7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem. 

7.24.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.24.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
7.24.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.24.3.1 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.24.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

7.24.4.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
7.24.4.2. Empresas brasileiras; 
7.24.4.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
7.24.4.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

7.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
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7.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
7.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
7.25.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.25.4.1. A proposta final READEQUADA deverá ser encaminhada no prazo exigido no 
item 7.25.4, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e devendo ser 
redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu 
representante legal. Deverá conter ainda:  (ANEXO III); 

 Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal da licitante, se houver, 
telefone para contato, endereço de e-mail e dados do representante legal da empresa; 
 Número do Pregão e do Processo; 
Marca (de todo os itens) e Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade 
com as especificações deste Edital; 
 Preço unitário, total e valor global, em moeda corrente nacional, em algarismo, 
apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas 
as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e 
todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias para a execução do objeto do edital, 
inclusive os de ordem social, previdenciária, trabalhista, securitária e tributária. 
 Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
 Declaração de que os produtos e serviços são de primeira qualidade; 
 Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente 
Edital; 
 A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor (pessoa jurídica) para fins de pagamento, bem como todos os dados 
de identificação do representante legal da empresa que assinará o Contrato ou Ata de 
Registro de preços. 
a) Ficha cadastral para fins contratuais (ANEXO V); 
b) Declarações (ANEXO VI) 
 

7.26. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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7.27. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência (sendo o caso), vinculam a Contratada. 
 
7.28. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
 
7.29. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
7.30. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
 
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
7.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
7.33. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7.34. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 
nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
7.35. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, será declarado vencedor para posterior adjudicação ao autor da proposta ou lance de 
menor preço. 
 
7.36. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
7.37. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
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sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
7.38. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
8 - DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a - SICAF; 
b - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
d - Cadastro de Empresas Apenadas mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
 
8.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
8.5 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
8.6 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
8.7 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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8.8 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 
 
8.9 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a - contiver vícios insanáveis; 
b - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
8.10 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
8.11 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
a - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
8.12 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.12.1 – O pregoeiro concederá prazo de 02 (duas) horas para que a empresa detentora da 
melhor oferta para cada item cujo desconto superou 50% do valor estimado, apresente 
DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DAS PROPOSTAS com descrição dos CUSTOS DOS 
PRODUTOS, TAXAS e IMPOSTOS sobre a comercialização, FRETE e porcentagem de LUCRO. 

 
8.13 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação. 
 
8.14 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
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8.15 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 
8.16 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
8.17 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
 
8.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
8.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 
 
I - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a - no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b - em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c - no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
e - no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
f - decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
g - os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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II - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
b - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
c- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
e - prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f - prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
 
III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
 
9.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
9.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
9.4 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
ou por cópia, com declaração do licitante de sua autenticidade (MODELO EM ANEXO VII). 
 
9.5 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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9.6 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.7 - Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
9.8 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
 
9.9 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
9.10 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período desde que justificável a 
necessidade, contado da solicitação do pregoeiro, apenas em relação ao licitante vencedor. 
 
9.11 - A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
 
9.12 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
9.13 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
9.14 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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9.15 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
9.16 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
9.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da licitação, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição fiscal. 
 
9.18. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1° do 
Artigo 43 da Lei 147/2014. 
9.18.1. Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as microempresas 
e as empresas de pequeno porte de apresentarem os documentos de habilitação relativos à 
regularidade fiscal exigidos no presente Edital, limitando-se à concessão do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período à critério da Administração, para fins de regularização 
de eventuais dívidas tributárias (restrições) de tais empresas. 
 
9.19. A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à Contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação.  
 
10 - DOS RECURSOS 
10.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
10.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
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a - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, quando aberto o prazo 
específico em sistema, que será de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 
b - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
10.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
10.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
10.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 
 
11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

a - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
d - deixar de apresentar amostra; 
e - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta ou recusar-
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se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
11.1.5 - Fraudar a licitação 
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

a - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
a - advertência;  
b - multa; 
c - impedimento de licitar e contratar e 
d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
a - a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b - as peculiaridades do caso concreto 
c - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d - os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 12.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 
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11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
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11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pedir esclarecimentos sobre este Edital, devendo protocolar o pedido 
até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
12.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 
12.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo e-mail: licitacao@dracena.sp.gov.br 
 
12.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
12.5 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
12.6 - Acolhida a impugnação, será retificado o Edital e definida e publicada nova data para a 
realização do certame, salvo se a alteração procedida não comprometer a formulação das 
propostas. 
 
13 - DO TERMO DE CONTRATO 
13.1 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar eletronicamente o 
contrato no prazo estabelecido neste edital. 
 
13.2 - A Licitante vencedora receberá um link por e-mail para realizar a assinatura eletrônica do 
contrato nos termos da minuta que constitui parte integrante deste Edital (Anexo IV). O prazo 
para assinatura será de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação/e ou encaminhamento. 
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Alternativamente, a Licitante poderá optar por assinar o contrato utilizando seu certificado 
digital dentro do sistema utilizado do município (1doc). 
 
13.3 - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de 
Dracena, antes do vencimento do prazo para assinatura do contrato, devidamente justificado 
pela licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 
 
13.4 - O contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e o município de Dracena/SP, 
devendo ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 
94 da Lei 14.133/2021, sítio oficial da Prefeitura Municipal de Dracena (www.dracena.sp.gov.br) e 
diário oficial do município de Dracena. A não assinatura do contrato, dentro do prazo estipulado 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o Licitante às 
penalidades previstas no presente Edital, facultado à Administração convocar o segundo 
colocado, e assim sucessivamente, respeitadas as regras estabelecidas no art. 90, § 2º e 4º da Lei 
nº 14.133/2021, ou, se entender conveniente, revogar a Licitação, nos termos do art. 71, II, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
13.5 - Na hipótese do art. 90, § 4º, II, o licitante classificado em segundo lugar e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, convocado para assinatura do contrato que se 
recusar, dentro do prazo de validade da proposta, estará sujeito as sanções administrativas 
previstas neste Edital. 
 
13.6 - O prazo de vigência do contrato será de acordo com Termo de Referência produzindo seus 
efeitos, no entanto, a contar da publicação do Portal Nacional de Contratações Públicas, nos 
termos do art. 94 da Lei 14.133/2021. 
 
14 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO E GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 - A licitante vencedora deverá realizar o objeto dentro do prazo estabelecido no Termo de 
Referência 
 
14.2 - O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências a saber: 

a) receber provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do término da execução, pelo 
contratado; 
b) receber definitivamente, pelo gestor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no 
edital ou no contrato. 
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14.3 - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de 
Dracena/SP, antes do vencimento do prazo para entrega do serviço, devidamente justificado 
pela licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 
 
14.4 - O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização do serviço no ato da entrega, reservando-se à 
Prefeitura Municipal de Dracena/SP o direito de não proceder ao recebimento, caso não 
encontre o mesmo em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital, 
devendo o mesmo ser substituído no prazo estabelecido dos anexos a expensas da licitante 
vencedora. 
 
14.5 - O contrato oriundo da presente licitação será fiscalizado por um fiscal e um gestor 
designados pela Prefeitura Municipal de Dracena/SP, com as atribuições estabelecidas em 
Decreto Municipal. 
 
15 - DO PAGAMENTO 
15.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo de 
Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura no 
almoxarifado municipal, sito à Avenida José Bonifácio nº 1.437, Estado de São Paulo, com 
entrega devidamente atestada no verso, pelo fiscal técnico. 
 
15.2 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da licitante 
vencedora. 
 
15.3 - Necessário que a licitante vencedora, caso não tenha, providencie a abertura de conta 
corrente para que sejam feitos os pagamentos por transferência bancária. 
 
15.4 - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 
fluirá da sua reapresentação. 
 
15.5 - Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da 
licitante vencedora. 
 
15.6 - Se por motivo não imputável à contratada, o pagamento não ocorrer no prazo estabelecido 
no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no índice legal 
(IPCA/IBGE). 
 
NOTA: O Município de Dracena/SP passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada 
pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023. Desta forma, todos os documentos 
fiscais emitidos deverão observar as disposições da IN quanto ao Imposto de Renda, e o Decreto 
Municipal nº 7.785/2023. Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, tendo em vista a 
inexistência do convênio a que se refere o artigo 33, da Lei Federal nº 10.833, de 29 de dezembro de 
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2003. Necessário, portanto, observar as regras contidas na IN RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal 
nº 7.785/2023, em todos os documentos fiscais emitidos para o Município de Dracena/SP, inclusive 
quanto ao correto destaque do valor de imposto de renda a ser retido. Pessoas jurídicas imunes, 
isentas ou optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEI, não estão sujeitas à retenção de imposto de renda 
devendo comprovar tal condição através de declaração. As Retenções de ISSQN e INSS seguem 
legislação própria e vigente para cada um dos tributos. 

16 - DO REAJUSTE 
16.1 - Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese alguma 
durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração. 
 
16.2 - No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado pela 
Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como data base 
a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do contrato 
não executada no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, nos termos do § 7º 
do art. 25 da Lei nº 14.133/2021. 
 
17 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
17.1 - Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitação 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
Ficha: 59 Unidade: 020201 Funcional: Catec. Econ.: 04.122.1102.4006.0000 3.3.90.39.69 
Ficha: 69 Unidade: 020201 Funcional: Catec. Econ.: 20.608.1102.4009.0000 3.3.90.39.69 
Ficha: 116 Unidade: 020301 Funcional: Catec. Econ.: 08.122.1104.4014.0000 3.3.90.39.69 
Ficha: 216 Unidade: 020401 Funcional: Catec. Econ.: 03.062.1105.4025.0000 3.3.90.39.69 
Ficha: 266 Unidade: 020601 Funcional: Catec. Econ.: 12.122.1107.4032.0000 3.3.90.39.69 
Ficha: 487 Unidade: 021001 Funcional: Catec. Econ.: 04.122.1111.4058.0000 3.3.90.39.69 
Ficha: 590 Unidade: 021201 Funcional: Catec. Econ.: 04.122.1116.4070.0000 3.3.90.39.69 
Ficha: 691 Unidade: 021301 Funcional: Catec. Econ.: 10.302.1117.4077.0000 3.3.90.39.69 
 
18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
18.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
18.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF. 
 
18.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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18.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
18.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
18.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
 
18.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
18.10 - O Edital e seus anexos estão publicados na íntegra no Portal Nacional de Contratações 
Públicas, no site eletrônico oficial do município (www.dracena.sp.gov.br) e no site 
https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/. Extrato no Diário Oficial do Município e 
em jornal diário de grande circulação. 
 
18.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar  
ANEXO II – Termo de Referência  
ANEXO III – Modelo da Proposta 
ANEXO IV – Declaração de enquadramento ME e EPP 
ANEXO V – Ficha Cadastral  
ANEXO VI – Declaração Unificada  
ANEXO VII – Minuta de Contrato  
ANEXO VIII – Declaração de autenticidade de documentos 
 

Dracena/SP, 13 de outubro de 2026. 

 
Carlos Henrique dos Santos Telles 

Secretário de Infraestrutura, Habitação e Assuntos Viários 
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ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 18 da Lei nº 14.133/2021 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURO VEICULAR PERTENCENTES À FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP. 
 
Secretaria Requisitante: Secretaria de Infraestrutura, Habitação e Assuntos Viários. 
 
I - Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público;  
A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade da cobertura 
securitária dos veículos integrantes da frota da Prefeitura Municipal de Dracena/SP, 
considerando que os veículos estão vinculados a contratos de seguro distintos, com vigências e 
períodos de cobertura próprios. 
A existência de contratos atualmente vigentes não impede a adoção antecipada das 
providências para a nova contratação, uma vez que esta tem por finalidade garantir a 
continuidade da cobertura após o encerramento dos respectivos instrumentos, sem 
sobreposição ou duplicidade de contratação. 
No caso em análise, o contrato que abrange os veículos objeto da presente contratação possui 
vigência até 09/12/2026, enquanto outro contrato, que contempla veículos distintos da frota 
municipal, possui vigência até 19/07/2027. Dessa forma, a antecipação do planejamento e do 
procedimento licitatório busca assegurar tempo hábil para a formalização do novo instrumento 
e evitar eventual interrupção da cobertura securitária. 
A frota municipal é utilizada diariamente no desenvolvimento de atividades administrativas, 
operacionais e na prestação de serviços públicos à população, estando os veículos sujeitos a 
riscos como acidentes, colisões, incêndios, roubos, furtos e eventos da natureza, que podem 
ocasionar danos aos veículos e a terceiros. 
A ausência de cobertura securitária poderá expor o Município a despesas decorrentes de 
reparação de veículos, indenizações e outros prejuízos decorrentes de eventuais sinistros, 
comprometendo recursos públicos e a disponibilidade da frota. 
Nesse contexto, a contratação de seguro veicular constitui medida de gestão e mitigação de 
riscos, destinada à proteção do patrimônio público e à cobertura de eventuais responsabilidades 
perante terceiros, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
A solução deverá contemplar as coberturas e serviços necessários à adequada proteção dos 
veículos, incluindo assistência 24 (vinte e quatro) horas, de modo a proporcionar maior segurança 
aos usuários e contribuir para a continuidade das atividades administrativas e dos serviços 
públicos que dependem da utilização da frota municipal. 
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Dessa forma, a contratação atende ao interesse público ao proporcionar proteção patrimonial, 
reduzir os impactos financeiros decorrentes de eventuais sinistros e assegurar condições 
adequadas para a continuidade dos serviços públicos. 

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
As quantidades especificadas nas requisições estão de acordo com o Plano de Contratação 
Anual elaborado para o ano de 2026. 

III - Requisitos da contratação; 
São requisitos da contratação a regular habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira, nos termos da legislação vigente. Considerando a natureza e a baixa 
complexidade do objeto a ser contratado, bem como o fato de que os pagamentos serão 
realizados somente após a efetiva prestação dos serviços, entende-se desnecessária a exigência 
de apresentação de balanço patrimonial, medida que visa ampliar a competitividade e facilitar 
a participação de empresas do ramo no certame. 
A simplificação dos requisitos documentais busca estimular a concorrência, ampliar a 
participação de interessados e promover maior competitividade, sem prejuízo da verificação da 
capacidade das licitantes para execução do objeto contratual. 
A ausência de exigência de balanço patrimonial não afasta a necessidade de comprovação da 
capacidade econômico-financeira da empresa, a qual poderá ser aferida por outros documentos 
e requisitos compatíveis com a natureza da contratação, garantindo a seleção de fornecedores 
aptos ao cumprimento das obrigações contratuais. 
Não será admitida a subcontratação da responsabilidade pela execução do objeto contratual, 
permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pelas obrigações assumidas, sem 
prejuízo da utilização de oficinas, serviços de assistência, guincho, chaveiro e demais prestadores 
integrantes de sua rede credenciada, quando necessários à execução dos serviços contratados. 
As licitantes poderão realizar vistoria nos veículos a serem segurados, mediante agendamento 
prévio pelo telefone (18) 3821-8019, junto ao Departamento de Frotas. 
O agendamento deverá ser efetuado com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, 
não sendo permitido após o último dia útil anterior à abertura do certame. 
A não realização da vistoria implicará na plena aceitação, por parte das licitantes, das condições 
em que se encontram os veículos. 
O representante da empresa deverá apresentar documento oficial de identificação e 
comprovação de vínculo ou autorização para realização da vistoria. 
A ausência de vistoria não exime a contratada das responsabilidades relacionadas à cobertura 
dos veículos, equipamentos e acessórios previstos na contratação. 
A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações constantes no Edital de Licitação, 
seus anexos e proposta, assumindo, de forma exclusiva, todos os riscos e despesas decorrentes 
da execução do objeto. 
O seguro deverá contemplar cobertura em todo o território nacional, abrangendo os riscos 
inerentes à circulação dos veículos segurados, as despesas necessárias ao salvamento e 
transporte dos veículos até oficina autorizada pela CONTRATANTE, bem como as indenizações 
e serviços previstos nas respectivas apólices. 
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Deverá ser emitida uma apólice individual para cada veículo, sem ônus adicional para a 
CONTRATANTE, podendo as apólices ser disponibilizadas em um único arquivo eletrônico, 
desde que devidamente individualizadas. 
A apólice deverá conter identificação e descrição detalhada dos veículos segurados, indicação 
da tabela de referência FIPE e tabela substituta, prêmios discriminados por cobertura, limites de 
indenização e percentuais de ajuste aplicáveis. 
 
Coberturas mínimas gerais: 

 Casco: indenização de 100% da tabela FIPE vigente à época do sinistro (colisão, incêndio 
e roubo); 

 Franquia obrigatória, limitada aos seguintes valores máximos por sinistro: 
 
a) Para veículos de passeio, utilitários leves e demais veículos com capacidade de até 07 

(sete) passageiros: R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

b) Para veículos utilitários, vans, ambulâncias e similares: R$ 8.000,00 (oito mil reais); 

c) Para caminhões, ônibus, micro-ônibus e demais veículos pesados: R$ 15.000,00 

(quinze mil reais). 

Obs. Os valores acima correspondem ao limite máximo de franquia admitido por sinistro, não 
sendo aceitas propostas que apresentem franquias superiores às estabelecidas para cada 
categoria de veículo. Os limites máximos de franquia foram definidos com base em pesquisa de 
mercado realizada mediante análise de atas de registro de preços e orçamentos obtidos junto 
ao mercado segurador. Após a segregação dos veículos por categorias e apuração das médias 
praticadas, verificou-se que os valores de mercado são superiores aos limites estabelecidos pela 
Administração. Ainda assim, optou-se pela fixação de franquias inferiores às médias 
encontradas, buscando equilíbrio entre economicidade, competitividade e vantajosidade da 
contratação. A memória de cálculo e os documentos que embasaram a definição dos valores 
encontram-se anexados ao processo. 

 Roubo ou furto, inclusive tentativa, abrangendo também vidros; 
 Colisão, abalroamento, capotamento, derrapagem ou choque com veículos, pessoas 

ou animais; 
 Incêndio, explosão, raio e suas consequências, inclusive resultantes de atos isolados de 

terceiros; 
 Queda em precipícios, de pontes ou de agentes externos sobre o veículo; 
 Acidente durante transporte adequado do veículo (ex.: cegonha); 
 Submersão total ou parcial em água, enchentes e inundações, inclusive quando guar-

dado em subsolos (com higienização incluída quando o valor não atingir a franquia, sem 
perda de bônus); 
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 Granizo, furacão e eventos da natureza; 
 Danos causados enquanto em poder de terceiros em decorrência de roubo ou furto; 
 Cobertura de vidros (para-brisa, retrovisores, faróis e lanternas), sem franquia e com 

até 2 (dois) acionamentos por veículo durante a vigência da apólice. 
 Acessórios originais de fábrica não relacionados a som e imagem. 

Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 

 Danos materiais a terceiros: R$ 250.000,00; 
 Danos corporais a terceiros: R$ 500.000,00; 
 Danos morais e estéticos: R$ 50.000,00. 

Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) com Despesas Médicas e Hospitalares (DMH): 

 Morte acidental por passageiro: R$ 100.000,00; 
 Invalidez permanente por acidente por passageiro: R$ 100.000,00. 
 Despesas médicas e hospitalares conforme condições da apólice. 

Assistência 24 horas (ilimitada e em todo território nacional): 

 Guincho/reboque em caso de pane ou colisão; 
 Socorro mecânico e chaveiro; 
 Transporte de passageiros até destino seguro; 
 Troca de pneus; 
 Táxi ou veículo para continuidade de viagem; 
 Carro reserva, com ar-condicionado, por até 30 (trinta) dias, exclusivamente para os veí-

culos classificados como automóveis de passeio, quando o sinistro coberto impossibilitar 
sua utilização, observadas as condições estabelecidas na respectiva apólice 

                     Demais condições: 

 Não haverá cobrança de franquia em casos de indenização integral ou danos por incên-
dio, explosão ou desastres naturais; 

 Validade do seguro: 12 (doze) meses; 
 A licitante deverá comprovar que se encontra devidamente autorizada pela Superin-

tendência de Seguros Privados – SUSEP a operar no ramo de seguros compatível com o 
objeto da contratação e em situação regular perante o órgão regulador, mediante 
apresentação da Certidão de Licenciamento emitida pela SUSEP, válida na data da ha-
bilitação. A Administração poderá, ainda, realizar consulta ao cadastro oficial de en-
tidades licenciadas da SUSEP, para verificação da autorização e regularidade da lici-
tante. A licitante deverá observar a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 15.040/2024 – Lei do Con-
trato de Seguro, especialmente quanto à exigência de autorização para a celebração de 
contratos de seguro, e demais normas regulamentares aplicáveis ao objeto. 

 Quando necessária, a vistoria deverá ser realizada no Município de Dracena/SP ou em 
local indicado pela Administração, sem ônus adicional para o Município; 
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 Os serviços aqui descritos caracterizam-se como serviço continuado sem fornecimento 
de mão de obra em regime de dedicação exclusiva; 

 A seguradora deverá disponibilizar canal de atendimento eletrônico e telefônico para 
abertura e acompanhamento de sinistros durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclu-
sive aos finais de semana e feriados; 

  O prazo máximo para emissão da apólice será de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
assinatura do contrato ou do recebimento da nota de empenho; 

  Em caso de sinistro, a CONTRATADA deverá providenciar a análise e autorização dos 
reparos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação 
e da documentação necessária, adotando as demais providências previstas na apólice, 
de modo a evitar a paralisação prolongada dos veículos e prejuízos à continuidade dos 
serviços públicos. 

 A CONTRATADA deverá disponibilizar rede credenciada apta ao atendimento dos 
veículos segurados, assegurando, conforme a natureza da cobertura contratada, a pos-
sibilidade de atendimento por estabelecimento ou prestador credenciado no Mu-
nicípio de Dracena/SP. A exigência justifica-se pela necessidade de reduzir despesas 
com deslocamentos para outros municípios, inclusive custos de transporte e logística, 
além de facilitar o atendimento e agilizar a recuperação dos veículos segurados. 

 A seguradora deverá garantir atendimento para inclusão, substituição e exclusão de 
veículos durante a vigência contracondutual, mediante endosso, observadas as con-
dições e limites previstos na legislação aplicável; 

 Os veículos poderão ser conduzidos por servidores, motoristas, operadores, agentes pú-
blicos ou terceiros formalmente autorizados pela Administração Municipal, sem re-
strição de cobertura securitária em razão da identificação do condutor; 

 Não poderá haver limitação de quilometragem para utilização dos serviços de assistên-
cia 24 horas, guincho e remoção; 

  A CONTRATADA deverá assegurar atendimento aos veículos utilizados em serviços es-
senciais das Secretarias Municipais, especialmente Saúde, Obras, Transporte, As-
sistência Social e demais atividades de interesse público, no prazo máximo de 2 (dois) 
dias útil após a solicitação, observadas as condições e coberturas previstas na apólice; 

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cál-
culo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
 

ITEM FROTA VEÍCULO QTDE 
PASSAGEIROS ANO/MODELO PLACA CHASSI SECRETARIA FRANQUIA 

1 224 TOYOTA/COROLLA XEI18 
FLEX  5 2007/2008 BNZ 4I78 9BR53ZEC488694798 INFRAESTRUTURA, 

HAB. E AS. VIÁRIOS R$ 2.000,00  

2 300 FIAT/MOBI LIKE 5 2022/2023 GFU 7J36 9BD341ACZPY839647 PLANEJAMENTO  R$ 2.000,00  

3 308 IVECO/DAILY 45170V REV 
BUS 10 2022/2023 BZK 9H52 93ZK042CZP8505029 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 8.000,00  

4 331 CHEV/SPIN 1.8L AT LTZ 7 2024/2025 TLL 0F72 9BGJC7520SB171441 SAÚDE E HIGIENE 
PÚBLICA R$ 2.000,00  

5 334 M.BENZ/VAN 16 2026/2026 UAU 6I81 8AC907643TE266722 SAÚDE E HIGIENE 
PÚBLICA R$ 8.000,00  
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6 336 CITROEN/AIRCROSS  7L 1.0 
FEEL TURBO  7 2025/2025 UFI 4D30 935CNFCA2SB562556 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 2.000,00  

7 337 CITROEN/AIRCROSS  7L 1.0 
FEEL TURBO  7 2025/2025 UGG 0I05 935CNFCA8SB561864 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 2.000,00  

8 338 CITROEN/AIRCROSS  7L 1.0 
FEEL TURBO  7 2025/2026 UGO 7J99 935CNFCA9TB527689 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 2.000,00  

9 339 CITROEN/AIRCROSS  7L 1.0 
FEEL TURBO  7 2025/2026 UFH 2I50 935CNFCA4TB527678 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 2.000,00  

10 351 RENAULT/MASTER FLASH 
AM5 8 2026/2027 UEZ8B18 93YF62S04VJ519765 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 8.000,00  

11 310 M.BENZ/ATEGO 2730K 6X4 
CE 2 2022/2023  GAE 7H13 9BM958170PB299776 AGRONEGÓCIO R$ 15.000,00  

12 330 FORD/FIESTA FLEX 5 2013/2014 FIL 4A83 9BFZF55AXE8082385 AGRONEGÓCIO R$ 2.000,00  

13 311 RENAULT/KWID ZEN 2 1.0 5 2022/2023  GAC 1F86 93YRBB006PJ330694 ASSUNTOS 
JURIDICOS R$ 2.000,00  

14 321 FIAT/ARGO DRIVE 1.0 5 2023/2023  FPN4G12 9BD358ATVPYM67615 DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL R$ 2.000,00  

15 326 MARCOPOLO/VOLARE W9C 
ON 33 2023/2023 SVY 8J07 93PB88937PS504393 DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL R$ 15.000,00  

16 333 MARCOPOLO/VOLARE W9C 
ON 33 2025/2026 QSX 2E29 93PB98931TS506334 DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL R$ 15.000,00  

17 340 RENAULT/KWID ZEN 2 1.0 5 2025/2026 TJK 9D45 93YRBB00XTJ253967 DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL R$ 2.000,00  

18 335 AGRALE/A8700 3 2025/2026 QSX 0C18 9BYCAYAKATC000089 EDUCAÇÃO - 
MERENDA R$ 15.000,00  

 
 
V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
Foram realizadas pesquisas junto a órgãos públicos que efetuaram contratações semelhantes, 
bem como consultas de preços junto a empresas do ramo e corretores de seguros devidamente 
habilitados. As análises consideraram as principais modalidades de cobertura, os limites de 
indenização, as franquias aplicáveis e as condições gerais das apólices ofertadas. 
Ressalta-se que não foram localizadas, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
demais fontes consultadas, contratações com itens integralmente idênticos ao objeto 
pretendido por esta Administração, especialmente em razão das particularidades da frota 
municipal, da diversidade de categorias de veículos segurados, dos limites de cobertura exigidos, 
das franquias estipuladas e das condições específicas estabelecidas para atendimento das 
necessidades do Município. 
Entretanto, foram identificadas contratações de objetos semelhantes e compatíveis com a pre-
sente demanda, envolvendo seguros de frota pública municipal e veículos de características pró-
ximas, as quais serviram como parâmetro técnico e econômico para a formação da estimativa 
de preços e definição das condições da contratação. 
Com base nas informações coletadas, verificou-se que a solução mais adequada, sob os critérios 
técnico e econômico, consiste na contratação de empresa especializada para prestação de ser-
viços de seguro veicular, por meio do modelo proposto, o qual se demonstra a alternativa mais 
vantajosa à Administração Pública, conciliando economicidade, ampla cobertura securitária, 
proteção patrimonial e continuidade dos serviços públicos essenciais. 
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Justificativa dos Valores Estimados para Franquia 

Para definição dos limites máximos de franquia previstos no Termo de Referência, foram 
analisados os orçamentos e atas de registro de preços anexados ao processo, referentes a 
contratações semelhantes realizadas por outros órgãos públicos e propostas obtidas junto ao 
mercado segurador. 

Após a análise dos documentos, os valores de franquia foram separados por categoria de veículo, 
sendo: veículos leves com capacidade de até 07 (sete) passageiros; veículos utilitários, vans e 
ambulâncias; e caminhões, ônibus, micro-ônibus e demais veículos pesados. Em seguida, foi 
realizada a média dos valores de franquia encontrados para cada grupo, a fim de identificar os 
parâmetros atualmente praticados pelo mercado. 

Como resultado da pesquisa realizada, foram apuradas as seguintes médias de mercado: 
 
- Veículos leves (até 07 lugares): R$ 4.937,70; 

- Veículos utilitários, vans e ambulâncias: R$ 12.571,19; 

- Caminhões, ônibus, micro-ônibus e demais veículos pesados: R$ 21.723,54. 

Embora as médias apuradas demonstrem que o mercado pratica valores superiores, a 
Administração optou pela fixação de limites máximos de franquia inferiores aos valores médios 
encontrados, estabelecendo os seguintes parâmetros: 

- Veículos leves (até 07 lugares): R$ 2.000,00; 

- Veículos utilitários, vans e ambulâncias: R$ 8.000,00; 

- Caminhões, ônibus, micro-ônibus e demais veículos pesados: R$ 15.000,00. 

A definição desses limites buscou conciliar a ampliação da competitividade do certame com a 
preservação da vantajosidade para a Administração, observando os valores efetivamente 
praticados pelo mercado segurador e as características da frota municipal. 

Ressalta-se, ainda, que a fixação de franquias excessivamente reduzidas pode resultar em 
aumento do valor do prêmio do seguro, comprometendo a economicidade da contratação. 
Dessa forma, os limites adotados mostram-se razoáveis, proporcionais e compatíveis com os 
parâmetros identificados na pesquisa de mercado realizada. 

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
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VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e à assistência técnica, quando for o caso; 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
seguro veicular, com cobertura integral conforme especificações técnicas. 

 Perda parcial: franquia paga pela Administração; 
 Perda total: sem cobrança de franquia; 
 Coberturas adicionais: assistência 24h e cobertura de vidros. 

O contrato terá vigência inicial de 12 meses e poderá ser prorrogado, desde que mantida a 
vantajosidade, observado o limite de 10 anos (arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 190/2024). 

A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, garantindo competitividade, 
economicidade e observância aos princípios da contratação pública. 

Eventuais alterações na apólice poderão ser solicitadas pelo Município de Dracena e 
processadas pela empresa contratada, mediante endosso. 
 
VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
Considerando as características do objeto a ser contratado, não haverá parcelamento ou indi-
vidualização da solução, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/21, art. 40, inciso b, 
combinado com o art. 47, inciso II, que prevê o parcelamento apenas quando tecnicamente 
viável e economicamente vantajoso. 
No caso em análise, cada apólice deve estar vinculada a um veículo específico, o que, à primeira 
vista, poderia sugerir a possibilidade de contratação de diferentes fornecedores. Contudo, essa 
prática acarretaria a formalização de múltiplos contratos, a nomeação de diversos gestores e 
fiscais, além da descentralização do acompanhamento e da execução contratual. Tal cenário 
geraria burocracia excessiva, aumento de custos operacionais e perda de eficiência administra-
tiva, tornando o processo tecnicamente improdutivo e não razoável. 
A adoção de lote único, com a contratação de uma única empresa responsável pela cobertura 
de todos os veículos da frota, assegura a centralização da gestão e da fiscalização, facilita a co-
municação em casos de sinistro, garante maior padronização no atendimento e permite a ob-
tenção de economia de escala. Essa medida evita duplicidades de procedimentos, reduz riscos 
de conflitos contratuais e contribui para maior economicidade e racionalização do gasto pú-
blico. 
Ademais, trata-se de serviço regulado e fiscalizado por órgãos competentes, observando normas 
específicas do setor, o que reforça a necessidade de centralização da contratação para garantir 
conformidade legal, segurança jurídica e eficiência no alcance da finalidade pública. 
 
IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

A contratação do seguro veicular da frota municipal visa garantir proteção patrimonial e finan-
ceira, reduzir responsabilidades por sinistros e assegurar o cumprimento de requisitos legais, 
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evitando multas e apreensões. Além disso, promove eficiência operacional, continuidade das 
atividades da Prefeitura e previsibilidade financeira, otimizando o uso dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis. A medida resulta em economia a longo prazo, preservando 
os ativos da frota e garantindo a circulação segura dos veículos em todo o território nacional. 
 
X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual; 
Não há providências prévias ao contrato. 
Os servidores já estão qualificados para fazer a gestão e fiscalização da contratação pretendida. 
 
XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes; 
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a via-
bilidade e contratação desta demanda. 
 
XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
Não há impacto ambiental, portanto não são cabíveis medidas mitigadoras e nem 
licenciamento ambiental em face do objeto a ser contratado.  
 
XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 
A contratação mostra-se adequada, viável e necessária para atendimento ao interesse público, 
estando em conformidade com os padrões de mercado e com a disponibilidade orçamentária. 

 
 

Dracena/SP, 24 de setembro de 2026. 
 
 

GERSON REZENDE 
SUPERVISOR DE CONTROLE DE FROTAS 

 
 

CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS TELLES 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E ASSUNTOS VIÁRIOS 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Art. 6º, XXIII da Lei nº 14.133/2021 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURO VEICULAR PERTENCENTES À FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP. 
 

a) DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO 
DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO; 

ITEM FROTA VEÍCULO QTDE 
PASSAGEIROS ANO/MODELO PLACA CHASSI SECRETARIA FRANQUIA 

1 224 TOYOTA/COROLLA XEI18 
FLEX  5 2007/2008 BNZ 4I78 9BR53ZEC488694798 INFRAESTRUTURA, 

HAB. E AS. VIÁRIOS R$ 2.000,00  

2 300 FIAT/MOBI LIKE 5 2022/2023 GFU 7J36 9BD341ACZPY839647 PLANEJAMENTO  R$ 2.000,00  

3 308 IVECO/DAILY 45170V REV 
BUS 10 2022/2023 BZK 9H52 93ZK042CZP8505029 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 8.000,00  

4 331 CHEV/SPIN 1.8L AT LTZ 7 2024/2025 TLL 0F72 9BGJC7520SB171441 SAÚDE E HIGIENE 
PÚBLICA R$ 2.000,00  

5 334 M.BENZ/VAN 16 2026/2026 UAU 6I81 8AC907643TE266722 SAÚDE E HIGIENE 
PÚBLICA R$ 8.000,00  

6 336 CITROEN/AIRCROSS  7L 1.0 
FEEL TURBO  7 2025/2025 UFI 4D30 935CNFCA2SB562556 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 2.000,00  

7 337 CITROEN/AIRCROSS  7L 1.0 
FEEL TURBO  7 2025/2025 UGG 0I05 935CNFCA8SB561864 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 2.000,00  

8 338 CITROEN/AIRCROSS  7L 1.0 
FEEL TURBO  7 2025/2026 UGO 7J99 935CNFCA9TB527689 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 2.000,00  

9 339 CITROEN/AIRCROSS  7L 1.0 
FEEL TURBO  7 2025/2026 UFH 2I50 935CNFCA4TB527678 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 2.000,00  

10 351 RENAULT/MASTER FLASH 
AM5 8 2026/2027 UEZ8B18 93YF62S04VJ519765 SAÚDE E HIGIENE 

PÚBLICA R$ 8.000,00  

11 310 M.BENZ/ATEGO 2730K 6X4 
CE 2 2022/2023  GAE 7H13 9BM958170PB299776 AGRONEGÓCIO R$ 15.000,00  

12 330 FORD/FIESTA FLEX 5 2013/2014 FIL 4A83 9BFZF55AXE8082385 AGRONEGÓCIO R$ 2.000,00  

13 311 RENAULT/KWID ZEN 2 1.0 5 2022/2023  GAC 1F86 93YRBB006PJ330694 ASSUNTOS 
JURIDICOS R$ 2.000,00  

14 321 FIAT/ARGO DRIVE 1.0 5 2023/2023  FPN4G12 9BD358ATVPYM67615 DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL R$ 2.000,00  

15 326 MARCOPOLO/VOLARE W9C 
ON 33 2023/2023 SVY 8J07 93PB88937PS504393 DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL R$ 15.000,00  

16 333 MARCOPOLO/VOLARE W9C 
ON 33 2025/2026 QSX 2E29 93PB98931TS506334 DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL R$ 15.000,00  

17 340 RENAULT/KWID ZEN 2 1.0 5 2025/2026 TJK 9D45 93YRBB00XTJ253967 DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL R$ 2.000,00  

18 335 AGRALE/A8700 3 2025/2026 QSX 0C18 9BYCAYAKATC000089 EDUCAÇÃO - 
MERENDA R$ 15.000,00  

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  G
E

R
S

O
N

 R
E

Z
E

N
D

E
 e

 C
A

R
LO

S
 H

E
N

R
IQ

U
E

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 T

E
LL

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ra

ce
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
C

B
9-

79
69

-2
57

1-
45

38
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
C

B
9-

79
69

-2
57

1-
45

38



 
 
 
 
 
 
 
 
 

41 
 
 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a proteção dos veículos pertencentes à 
frota da Prefeitura Municipal de Dracena/SP, utilizados na execução das atividades administra-
tivas e dos serviços públicos municipais, garantindo cobertura para eventuais danos decorrentes 
de acidentes, colisões, incêndios, furtos, roubos e demais riscos previstos nas respectivas apóli-
ces. 

A frota municipal é utilizada diariamente para o atendimento das demandas das diversas Se-
cretarias Municipais, incluindo o transporte de servidores, pacientes, materiais, equipamentos e 
demais atividades necessárias à prestação dos serviços públicos. A ocorrência de sinistros pode 
ocasionar despesas imprevistas ao Município, além de comprometer a disponibilidade dos veí-
culos e, consequentemente, a continuidade dos serviços públicos. 

A contratação de seguro veicular possibilita a transferência dos riscos financeiros decorrentes de 
eventuais sinistros à empresa seguradora, proporcionando maior previsibilidade das despesas, 
proteção do patrimônio público e condições para a manutenção da disponibilidade da frota. 

A medida também se mostra necessária em razão da utilização contínua dos veículos em vias 
urbanas e rodoviárias, submetendo-os a riscos inerentes à circulação, inclusive aqueles que pos-
sam envolver terceiros e passageiros, conforme as coberturas estabelecidas no instrumento con-
vocatório e nas respectivas apólices. 

Dessa forma, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro vei-
cular mostra-se necessária para resguardar o patrimônio público, reduzir os impactos financei-
ros decorrentes de eventuais sinistros e contribuir para a continuidade e regularidade dos servi-
ços prestados pelo Município. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da Contratante: 

1. Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços efetivamente prestados, observadas as 
condições e os prazos estabelecidos no contrato.  

2. Fornecer à Contratada as informações e os documentos necessários à emissão das apó-
lices e à adequada execução dos serviços.  

3. Comunicar à Contratada, por escrito, a ocorrência de sinistros envolvendo os veículos se-
gurados, fornecendo as informações e documentos disponíveis necessários à regulação 
do evento.  

4. Informar à Contratada qualquer alteração relevante nas características, utilização ou si-
tuação dos veículos segurados que possa interferir nas condições da cobertura contra-
tada.  

5. Permitir, quando necessário, o acesso da Contratada às informações relacionadas aos ve-
ículos segurados, exclusivamente para fins de execução do objeto.  
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6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do gestor e/ou fiscal desig-
nado, verificando o cumprimento das condições estabelecidas.  

7. Comunicar formalmente à Contratadas eventuais irregularidades ou falhas verificadas na 
execução dos serviços, estabelecendo prazo para sua correção, quando cabível.  

8. Fornecer os documentos necessários para a regularização dos sinistros, quando estive-
rem sob sua responsabilidade e disponibilidade.  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada: 

1. Prestar os serviços de seguro veicular de acordo com as condições, coberturas, valores e 
demais especificações estabelecidas no Termo de Referência, proposta e contrato.  

2. Emitir as respectivas apólices de seguro para os veículos integrantes da frota municipal, 
observando integralmente as condições contratadas.  

3. Garantir a cobertura dos veículos durante todo o período de vigência contratado, respei-
tadas as condições estabelecidas nas apólices.  

4. Disponibilizar atendimento para comunicação e acompanhamento de sinistros, pres-
tando as orientações necessárias à Contratante durante todo o processo de regulação.  

5. Proceder à análise e à regulação dos sinistros comunicados pela Contratante, observando 
os prazos e as condições estabelecidos na legislação, nas apólices e no contrato.  

6. Disponibilizar assistência e demais serviços contratados, quando previstos nas respecti-
vas coberturas.  

7. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação, comunicando imediatamente à Contratante qualquer alte-
ração que possa comprometer sua regularidade.  

8. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, co-
merciais e demais obrigações decorrentes da execução dos serviços, quando aplicáveis.  

9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decor-
rência de sua atuação na execução do objeto, quando comprovada sua responsabilidade.  

10. Manter sigilo sobre as informações e documentos a que tiver acesso em razão da execu-
ção do contrato, observando a legislação aplicável à proteção de dados e às informações 
da Administração Pública.  

11. Comunicar à Contratante, com antecedência, qualquer fato que possa comprometer ou 
prejudicar a execução dos serviços contratados.  

12. Cumprir integralmente as disposições estabelecidas no Termo de Referência, no con-
trato, nas apólices emitidas e na legislação aplicável ao serviço de seguro contratado. 

b) Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato 
das partes que não contiverem informações sigilosas; 
A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade da 
cobertura securitária dos veículos da frota da Prefeitura Municipal de Dracena/SP, cujos 
contratos possuem vigências distintas e demandam novas contratações à medida que seus 
períodos de cobertura se encerram. 
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A medida visa proteger o patrimônio público contra riscos decorrentes de acidentes, colisões, 
incêndios, roubos, furtos e demais eventos previstos na contratação, bem como proporcionar 
cobertura para danos a terceiros. 
A contratação está fundamentada nos elementos constantes do Estudo Técnico Preliminar – 
ETP, que demonstrou a necessidade e a adequação da solução para garantir a proteção da frota 
e a continuidade dos serviços públicos. 
 

c) Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
seguro veicular, pelo período de 12 (doze) meses, mediante Pregão Eletrônico, nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

A contratação contemplará os veículos relacionados pela Administração e deverá assegurar, 
durante toda a vigência contratual, as coberturas, franquias, assistência 24 horas e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, visando à proteção do patrimônio público 
e à continuidade dos serviços prestados pelo Município. 

A solução compreenderá ainda o atendimento e a regulação de eventuais sinistros, bem como 
os procedimentos de inclusão, substituição e exclusão de veículos, quando necessários, durante 
a vigência contratual. 

 

d) Requisitos da contratação; 
São requisitos da contratação a regular habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira, nos termos da legislação vigente. Considerando a natureza e a baixa 
complexidade do objeto a ser contratado, bem como o fato de que os pagamentos serão 
realizados somente após a efetiva prestação dos serviços, entende-se desnecessária a exigência 
de apresentação de balanço patrimonial, medida que visa ampliar a competitividade e facilitar 
a participação de empresas do ramo no certame. 
A simplificação dos requisitos documentais busca estimular a concorrência, ampliar a 
participação de interessados e promover maior competitividade, sem prejuízo da verificação da 
capacidade das licitantes para execução do objeto contratual. 
A ausência de exigência de balanço patrimonial não afasta a necessidade de comprovação da 
capacidade econômico-financeira da empresa, a qual poderá ser aferida por outros documentos 
e requisitos compatíveis com a natureza da contratação, garantindo a seleção de fornecedores 
aptos ao cumprimento das obrigações contratuais. 
Não será admitida a subcontratação da responsabilidade pela execução do objeto contratual, 
permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pelas obrigações assumidas, sem 
prejuízo da utilização de oficinas, serviços de assistência, guincho, chaveiro e demais prestadores 
integrantes de sua rede credenciada, quando necessários à execução dos serviços contratados. 
As licitantes poderão realizar vistoria nos veículos a serem segurados, mediante agendamento 
prévio pelo telefone (18) 3821-8019, junto ao Departamento de Frotas. 
O agendamento deverá ser efetuado com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, 
não sendo permitido após o último dia útil anterior à abertura do certame. 
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A não realização da vistoria implicará na plena aceitação, por parte das licitantes, das condições 
em que se encontram os veículos. 
O representante da empresa deverá apresentar documento oficial de identificação e 
comprovação de vínculo ou autorização para realização da vistoria. 
A ausência de vistoria não exime a contratada das responsabilidades relacionadas à cobertura 
dos veículos, equipamentos e acessórios previstos na contratação. 
A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações constantes no Edital de Licitação, 
seus anexos e proposta, assumindo, de forma exclusiva, todos os riscos e despesas decorrentes 
da execução do objeto. 
O seguro deverá contemplar cobertura em todo o território nacional, abrangendo os riscos 
inerentes à circulação dos veículos segurados, as despesas necessárias ao salvamento e 
transporte dos veículos até oficina autorizada pela CONTRATANTE, bem como as indenizações 
e serviços previstos nas respectivas apólices. 
Deverá ser emitida uma apólice individual para cada veículo, sem ônus adicional para a 
CONTRATANTE, podendo as apólices ser disponibilizadas em um único arquivo eletrônico, 
desde que devidamente individualizadas. 
A apólice deverá conter identificação e descrição detalhada dos veículos segurados, indicação 
da tabela de referência FIPE e tabela substituta, prêmios discriminados por cobertura, limites de 
indenização e percentuais de ajuste aplicáveis. 
 
Coberturas mínimas gerais: 

 Casco: indenização de 100% da tabela FIPE vigente à época do sinistro (colisão, incêndio 
e roubo); 

 Franquia obrigatória, limitada aos seguintes valores máximos por sinistro: 
 
a) Para veículos de passeio, utilitários leves e demais veículos com capacidade de até 07 

(sete) passageiros: R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

b) Para veículos utilitários, vans, ambulâncias e similares: R$ 8.000,00 (oito mil reais); 

c) Para caminhões, ônibus, micro-ônibus e demais veículos pesados: R$ 15.000,00 

(quinze mil reais). 

Os valores acima correspondem ao limite máximo de franquia admitido por sinistro, não 

sendo aceitas propostas que apresentem franquias superiores às estabelecidas para 

cada categoria de veículo. 

 Roubo ou furto, inclusive tentativa, abrangendo também vidros; 
 Colisão, abalroamento, capotamento, derrapagem ou choque com veículos, pessoas 

ou animais; 
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 Incêndio, explosão, raio e suas consequências, inclusive resultantes de atos isolados de 
terceiros; 

 Queda em precipícios, de pontes ou de agentes externos sobre o veículo; 
 Acidente durante transporte adequado do veículo (ex.: cegonha); 
 Submersão total ou parcial em água, enchentes e inundações, inclusive quando guar-

dado em subsolos (com higienização incluída quando o valor não atingir a franquia, sem 
perda de bônus); 

 Granizo, furacão e eventos da natureza; 
 Danos causados enquanto em poder de terceiros em decorrência de roubo ou furto; 
 Cobertura de vidros (para-brisa, retrovisores, faróis e lanternas), sem franquia e com 

até 2 (dois) acionamentos por veículo durante a vigência da apólice. 
 Acessórios originais de fábrica não relacionados a som e imagem. 

Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 

 Danos materiais a terceiros: R$ 250.000,00; 
 Danos corporais a terceiros: R$ 500.000,00; 
 Danos morais e estéticos: R$ 50.000,00. 

Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) com Despesas Médicas e Hospitalares (DMH): 

 Morte acidental por passageiro: R$ 100.000,00; 
 Invalidez permanente por acidente por passageiro: R$ 100.000,00. 
 Despesas médicas e hospitalares conforme condições da apólice. 

Assistência 24 horas (ilimitada e em todo território nacional): 

 Guincho/reboque em caso de pane ou colisão; 
 Socorro mecânico e chaveiro; 
 Transporte de passageiros até destino seguro; 
 Troca de pneus; 
 Táxi ou veículo para continuidade de viagem; 
 Carro reserva, com ar-condicionado, por até 30 (trinta) dias, exclusivamente para os veí-

culos classificados como automóveis de passeio, quando o sinistro coberto impossibilitar 
sua utilização, observadas as condições estabelecidas na respectiva apólice 

       Demais condições: 

 Não haverá cobrança de franquia em casos de indenização integral ou danos por incên-
dio, explosão ou desastres naturais; 

 Validade do seguro: 12 (doze) meses; 
 A licitante deverá comprovar que se encontra devidamente autorizada pela Superin-

tendência de Seguros Privados – SUSEP a operar no ramo de seguros compatível com o 
objeto da contratação e em situação regular perante o órgão regulador, mediante 
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apresentação da Certidão de Licenciamento emitida pela SUSEP, válida na data da ha-
bilitação. A Administração poderá, ainda, realizar consulta ao cadastro oficial de en-
tidades licenciadas da SUSEP, para verificação da autorização e regularidade da lici-
tante. A licitante deverá observar a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 15.040/2024 – Lei do Con-
trato de Seguro, especialmente quanto à exigência de autorização para a celebração de 
contratos de seguro, e demais normas regulamentares aplicáveis ao objeto. 

 Quando necessária, a vistoria deverá ser realizada no Município de Dracena/SP ou em 
local indicado pela Administração, sem ônus adicional para o Município; 

 Os serviços aqui descritos caracterizam-se como serviço continuado sem fornecimento 
de mão de obra em regime de dedicação exclusiva; 

 A seguradora deverá disponibilizar canal de atendimento eletrônico e telefônico para 
abertura e acompanhamento de sinistros durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclu-
sive aos finais de semana e feriados; 

  O prazo máximo para emissão da apólice será de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
assinatura do contrato ou do recebimento da nota de empenho; 

  Em caso de sinistro, a CONTRATADA deverá providenciar a análise e autorização dos 
reparos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação 
e da documentação necessária, adotando as demais providências previstas na apólice, 
de modo a evitar a paralisação prolongada dos veículos e prejuízos à continuidade dos 
serviços públicos. 

 A CONTRATADA deverá disponibilizar rede credenciada apta ao atendimento, ma-
nutenção e reparos dos veículos segurados, assegurando, no mínimo, um estabeleci-
mento ou prestador credenciado no Município de Dracena/SP ou atendimento por 
prestador credenciado que realize o serviço no Município, conforme a natureza da 
cobertura contratada. 

 A seguradora deverá garantir atendimento para inclusão, substituição e exclusão de 
veículos durante a vigência contracondutual, mediante endosso, observadas as con-
dições e limites previstos na legislação aplicável; 

 Os veículos poderão ser conduzidos por servidores, motoristas, operadores, agentes pú-
blicos ou terceiros formalmente autorizados pela Administração Municipal, sem re-
strição de cobertura securitária em razão da identificação do condutor; 

 Não poderá haver limitação de quilometragem para utilização dos serviços de assistên-
cia 24 horas, guincho e remoção; 

  A CONTRATADA deverá assegurar atendimento aos veículos utilizados em serviços es-
senciais das Secretarias Municipais, especialmente Saúde, Obras, Transporte, As-
sistência Social e demais atividades de interesse público, no prazo máximo de 2 (dois) 
dias útil após a solicitação, observadas as condições e coberturas previstas na apólice; 

 
e) Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

A execução do objeto consistirá na emissão de apólice de seguro individual para cada veículo 
da frota municipal, conforme as informações constantes na alínea “a” deste Termo de 
Referência, sem geração de custos adicionais para a Contratante. 
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As apólices poderão ser disponibilizadas de forma individualizada ou reunidas em um único 
arquivo digital, desde que, neste último caso, o documento contenha, de forma clara e 
detalhada, a identificação de cada veículo e todas as informações correspondentes à respectiva 
cobertura securitária, permitindo a individualização de cada apólice. 

A entrega poderá ser realizada em formato digital (PDF), mediante envio ao e-mail da Prefeitura 
Municipal de Dracena, ou em meio físico, conforme instruções a serem fornecidas pelo 
Departamento de Contratos. 

Cada apólice, ainda que disponibilizada em arquivo digital único juntamente com as demais, 
deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações referentes ao respectivo veículo: 

 identificação e descrição detalhada do veículo, com suas especificações; 
 referência à tabela de avaliação e à tabela substituta, com os respectivos meios de co-

municação; 
 identificação do fator de ajuste aplicado por cobertura, sendo de 100% (cem por cento), 

quando aplicável; 
 prêmios discriminados por cobertura; 
 limites de indenização por cobertura, conforme os valores estabelecidos neste Termo 

de Referência; 
 cobertura de Acidentes Pessoais de Passageiros (APP); 
 bônus e franquia, quando aplicáveis. 

A disponibilização das apólices em arquivo digital único não descaracteriza a individualização 
da cobertura securitária de cada veículo, devendo as informações e condições contratuais 
permanecerem claramente identificadas e separadas para cada item segurado. 

A cobertura deverá ter abrangência em todo o território nacional. 

A entrega da apólice deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis a contar da 
emissão e assinatura do contrato, bem como do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
Para inclusão por endosso ou correção de dados (como placa, classe de bônus, entre outros), a 
contratada terá até 10 (dez) dias a contar do recebimento do pedido formal da Prefeitura 
Municipal. 
A inclusão e/ou correção poderão ser solicitadas a qualquer tempo pela Prefeitura Municipal. 
O atraso na entrega da apólice não exime a seguradora da cobertura em caso de sinistros ou de 
obrigações previstas em lei. 

Caso haja interesse na renovação dos serviços, a contratada deverá se manifestar formalmente 
em até 05 (cinco) dias úteis após consulta formal da Prefeitura, com antecedência mínima de 
120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do contrato. 
No caso de desinteresse na renovação, a contratada deve se manifestar formalmente, 
independentemente de solicitação, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias 
antes do término do contrato 
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f) Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada 
e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato Gerson Rezende 
e a Gestor de Contrato Bruno Bindandi Bandeca, a fim de acompanhar e fiscalizar a entrega dos 
serviços.  
A fiscalização mencionada nesta cláusula não diminui a responsabilidade da Contratada, que 
deve responder por qualquer erro, mesmo que seja causado por problemas técnicos, defeitos 
ou uso de material inadequado ou de baixa qualidade. Isso não significa que a Contratante ou 
seus representantes tenham responsabilidade compartilhada. 
 
g) Critérios de medição e de pagamento; 
O pagamento integral da apólice contratada será efetuado pela CONTRATANTE após o 
recebimento e verificação de conformidade das apólices com as exigências deste Termo de 
Referência e do Edital, mediante apresentação de Recibo, conforme descrito na Autorização de 
Fornecimento. O pagamento será realizado por ordem bancária, creditado na conta corrente 
indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias. 
Não será permitido pagamento antecipado, seja parcial ou total. 
 
h) Forma e critérios de seleção do fornecedor; 
A seleção do fornecedor dar-se-á por meio de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com 
adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote. Tal escolha encontra respaldo na 
Lei nº 14.133/2021, que faculta à Administração a adoção do critério que melhor atenda ao 
interesse público, considerando a natureza do objeto, as características do mercado e a 
viabilidade econômica. 
A opção pela contratação em lotes é justificada pelo fato de proporcionar economia de escala, 
otimizando custos e ampliando a atratividade comercial para os fornecedores. A contratação 
individual de cada item poderia gerar aumento de contratos, maior complexidade na 
fiscalização e menor competitividade. Ao contrário, o agrupamento em lotes permite maior 
eficiência na gestão, simplifica a execução contratual e possibilita melhores condições de preço. 
Importante destacar que, mesmo sendo realizada por lote, a análise das propostas é efetuada 
de forma detalhada, respeitando os valores de mercado e os limites máximos fixados pela 
Administração, prevenindo distorções ou manipulação de planilhas. Assim, a estratégia adotada 
assegura transparência, isonomia e economicidade, garantindo a adequada execução dos 
serviços e a melhor relação custo-benefício para a Administração Pública. 
 
i) Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado; 
A estimativa de valor da contratação encontra-se detalhadamente descritos no item VI do 
respectivo Estudo Técnico Preliminar, ao qual este Termo de Referência se vincula para todos os 
fins. 
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j) Adequação orçamentaria: 
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Secretária do Agronegócio 
Órgão_02 02 Secretaria do Agronegócio e Desenvolvimento Econômico                                                           
020201_Departamento de Agronegócio                                                                                                                        
Ficha 059_ Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
 
Órgão_02 02 Secretaria do Agronegócio e Desenvolvimento Econômico                                                           
020201_Departamento de Agronegócio                                                                                                                            
Ficha 068_ Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
 
Secretária de Desenvolvimento Social 
Órgão_02 03 Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social                                                         
020301_Fundo Municipal de Assistência Social                                                                                                                  
Ficha 116_ Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
 
Secretária de Infraestrutura, Habitação e Assuntos Viários 
Órgão_02 10 Secretaria de Infraestrutura, Habitação e Assuntos Viários                                                      
021001_Departamento de Infraestrutura                                                                                                                        
Ficha 487_ Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
 
Secretária de Assuntos Jurídicos 
Órgão_02 04 Secretaria de Assuntos Jurídicos                                                  
020401_Departamento de Assuntos Jurídicos                                                                                                                    
Ficha 216_ Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
 
Secretária de Planejamento e Ações Estratégicas 
Órgão_02 12 Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas                                                 
021201_Departamento de Planejamento e Licitações                                                                                                               
Ficha 590_ Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
 
Secretária de Educação 
Órgão_02 06 Secretaria de Educação                                                                  
020601_Departamento de Educação                                                                                                                    
Ficha 266_ Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
 
Secretária de Saúde e Higiene Pública 
Órgão_02 13 Secretaria de Saúde e Higiene Pública                                                                 
021301_Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde                                                                                   
Ficha 691_ Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
 

            ART. 40, §1º LEI Nº 14.133/2021: 
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I - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME CATÁLOGO 
ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE, 
RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA; 

Conforme alínea "a" deste termo de referência. 
 
II. Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 
definitivo, quando for o caso; 
A entrega das apólices de seguro deverá ser realizada pela CONTRATADA junto ao 
Departamento de Frotas da Prefeitura Municipal de Dracena, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias uteis a contar da assinatura do contrato. 

O recebimento provisório ocorrerá mediante a conferência documental das apólices entregues, 
verificando-se: 

 a correta identificação de cada veículo da frota municipal (conforme alínea a); 
 a inclusão das coberturas exigidas neste Termo de Referência; 
 a conformidade dos valores e condições com a proposta vencedora. 

O recebimento definitivo será formalizado após validação da conformidade total das apólices 
emitidas, bem como da efetiva vigência das coberturas contratadas, com a emissão do 
respectivo termo de recebimento definitivo pelo setor responsável da Prefeitura. 

III. Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 
quando for o caso; 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
 

Dracena/SP, 24 de setembro de 2026. 
 

 
GERSON REZENDE 

SUPERVISOR DE CONTROLE DE FROTAS 
 

CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS TELLES 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E ASSUNTOS VIÁRIOS 
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ANEXO III -  MODELO DE PROPOSTA FINAL READEQUADA 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2026  -  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _____/2026 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA – SP 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, Inscrição 
Estadual/Municipal nº ________________________, com endereço à ________________________, 
telefone ________________, e-mail __________________, por intermédio de seu representante 
legal, Sr.(a) ____________________________________________, portador(a) do CPF nº 
________________________ e RG nº ________________________, apresenta sua PROPOSTA FINAL 
READEQUADA, conforme as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNTÁRIO VALOR TOTAL 
 

01 
 
 
 

  
R$  

 

 
R$  

 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ________  (___________________________________________). 
 

 Os preços propostos incluem todos os custos e despesas necessários à execução do objeto, tais 
como transporte, tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, securitários e demais 
despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do objeto. 
 

 A presente proposta tem validade mínima de 60 (sessenta) dias. 
 
Declaramos, para os devidos fins, que: 
 os produtos/serviços ofertados são de primeira qualidade, atendendo integralmente às 
especificações e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 estamos cientes, aceitamos e nos submetemos integralmente às regras, condições e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
DADOS BANCÁRIOS 
Banco: __________________________________________ 
Agência: _________________________________________ 
Conta Corrente: ___________________________________ 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente proposta. 
 
__________________________, ____ de __________________ de 2026. 
 

Assinatura do Representante 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  G
E

R
S

O
N

 R
E

Z
E

N
D

E
 e

 C
A

R
LO

S
 H

E
N

R
IQ

U
E

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 T

E
LL

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ra

ce
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
C

B
9-

79
69

-2
57

1-
45

38
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
C

B
9-

79
69

-2
57

1-
45

38



 
 
 
 
 
 
 
 
 

56 
 
 

ANEXO IV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL PARA FRUIÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006. 

 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO n.º       /2026 
 

                                                                                           (razão social licitante), com sede                                                                             
(endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n.º                                            , por  meio  de  seu   
representante legal, o(a)                                                         , (nome e dados pessoais) DECLARA,  
para  os  fins  do disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 
 

(  )  MICROEMPRESA,  conforme  inciso  I  do  artigo  3.º  da  Lei  Complementar  n.º  123,  de  
14/12/2006; 

 
(   ) EMPRESA DE  PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3.º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14/12/2006. 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

 
 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4.º do 
artigo 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 
 

Local e data, 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO V - FICHA CADASTRAL 
 
 
DADOS DA EMPRESA (dados para fins de cadastramento no sistema de Licitações deste 
município e eventual envio de correspondência, ou fazer constar em eventual instrumento 
contratual que vier a ser firmado): 
 
Razão Social:  
CNPJ n.º:  
Endereço:  
CEP n.º:  
Telefone(s): 
E-mails: 
 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (dados para assinatura de eventual instrumento contratual 
e/ou qualquer outra comunicação que vier a ser estabelecida): 
 
Nome completo:  
RG n.º: 
CPF n.º: 
Cargo/Função Ocupado na empresa: 
Telefone(s):  
E-mails: 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmo a presente ciente de seus efeitos legais. 
 
 
 

xxxxxxxxxxx, xx  de xxxxxxxxx de 2026. 
 

 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

Pregão Eletrônico nº.        /2026 
Objeto:   
(Nome)...................., portador do RG º ................ e CPF nº ..........., representante legal da empresa 
..........................., estabelecida à Rua................................ nº ....., .......................(Bairro), na cidade de ........................, 
Estado de ........................., telefone ...................., e-mail ..................., inscrita no CNPJ nº .................., interessada 
em participar no Pregão Eletrônico nº ______/2026, do Município de Dracena DECLARA que:  

 1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.  
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as 
exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo 
apresentada para fins de habilitação. 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 
Preços/contrato.  
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores, Secretários Municipais, ou ainda a agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, por matrimônio ou parentesco, afim 
ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  G
E

R
S

O
N

 R
E

Z
E

N
D

E
 e

 C
A

R
LO

S
 H

E
N

R
IQ

U
E

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 T

E
LL

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ra

ce
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
C

B
9-

79
69

-2
57

1-
45

38
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
C

B
9-

79
69

-2
57

1-
45

38



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

59 
 

quadro social, nenhum Servidor do Município, em conformidade com o inciso IV do Art. 14 da Lei 
14.133/21. 
 6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  
7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  
10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro 
de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 E-mail:    /  Telefone: (  )  
Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável pela execução da Ata de Registro de Preços/contrato, 
referente ao Pregão Eletrônico Nº ______e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 
Preços/Contrato. .............................................................................., ........, ................................... de 202 

Local e data, 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO VII 
CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, PARA A CONTRATAÇÃO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP, situada na 
xxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, CNPJ (MF) nº xxxxxxxxx, neste ato 
representada pelo Sr xxxxxxxxxxxxxxx, Secretário de xxxxxxxxxxx, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxx e 
do CPF (MF) nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua 
xxxxxxxxxxxx, n° xxxxxxx, nesta cidade e comarca de DRACENA, 
Estado de São Paulo, denominada neste ato de CONTRATANTE e a 
empresa XXXXXXXXXXXXX, CNPJ (MF) nº xxxxxxxx, com sede na 
Rua xxxxxxxxxx, nº xxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxx, Estado de 
xxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxxx, 
residente e domiciliado em xxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxx, na Rua 
xxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx; portador do RG nº xxxxxxxxxxxx, CPF nº 
xxxxxxxxxxxxx, doravante designada simplesmente CONTRATADA, 
nos termos das Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 8.004/2025 e suas alterações, firmam o 
presente instrumento de contrato, em conformidade com o 
(MODALIDADE) Nº 000/2026 – PROCESSO Nº 000/2026, por ele tem 
as partes entre si justos e acertados as condições e Cláusulas que se 
seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 - A CONTRATADA se obriga ao fornecimento de XXXXXXXXXXXXXXXXXX estabelecidas 
pelo Edital e Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 – PROCESSO Nº 
000/2026, conforme quantidades e especificações que seguem na cláusula terceira. 
 
1.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a - o termo de referência; 
b - o edital da licitação Pregão Eletrônico nº 000/2026; 
c - a proposta da CONTRATADA; 
d - eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO E MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
2.1 - A licitante vencedora deverá entregar no prazo no prazo do Termo de referência, 
contados a partir da data de recebimento do pedido. 
 
2.2 - O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências 
constantes do art. 62 do Decreto nº 8.004/2025, a saber: 
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a) receber provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do término da 
execução, pelo contratado; 
b) receber definitivamente, pelo gestor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 
30 (trinta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos 
no edital ou no contrato. 

 
2.3 - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal 
de DRACENA/SP, antes do vencimento do prazo para entrega do serviço, devidamente 
justificado pela licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 
 
2.4 - O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização no ato da entrega, reservando-se à Prefeitura 
Municipal de DRACENA/SP o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre o 
mesmo em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital, devendo o 
mesmo ser substituído no prazo de até xxxxxxxxxxxxxx horas a expensas da licitante 
vencedora. 
 
2.5 - O contrato oriundo da presente licitação será fiscalizado por um fiscal e um gestor 
designados pela Prefeitura Municipal de DRACENA/SP, com as atribuições estabelecidas no 
Decreto Municipal nº 8.004/2025 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1 - O presente contrato fica estimado em R$ (XXXXXXXX), ficando ajustados os preços 
conforme segue: 
 

ITEM QUANT. UNIDADE DE 
MEDIDA ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNIT 

(R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 
01 01 UN     

VALOR TOTAL (R$)  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 
4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo 
de Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura no 
almoxarifado municipal, sita à (endereço da prefeitura), com entrega devidamente atestada 
no verso, pelo fiscal técnico. 
 
4.2 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
CONTRATADA. 
 
4.3 - Necessário que a CONTRATADA, caso não tenha, providencie a abertura de conta 
corrente no Banco do Brasil para que sejam feitos os pagamentos por transferência 
bancária, ou arque com os custos da transferência bancária. 
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4.4 - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 
fluirá da sua reapresentação. 
 
4.5 - Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da 
CONTRATADA. 
 
4.6 - Se por motivo não imputável à CONTRATADA, o pagamento não ocorrer no prazo 
estabelecido no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada 
no índice legal (IPCA/IBGE). 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 
 
5.1 - Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese 
alguma durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração. 
 
5.2 - No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado 
pela Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como 
data base a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a 
parte do contrato não executada no momento em que o prazo superar o período de 12 
meses, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
6.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA 
que: 
a - der causa à inexecução parcial do contrato; 
b - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - der causa à inexecução total do contrato; 
d - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
6.2 - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a - advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
b - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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c - declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
f - multa: 
I - moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
II - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
 
6.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
6.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
6.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
6.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b - as peculiaridades do caso concreto; 
c - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d - os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
6.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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6.11 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.12 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
6.14 - Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
7.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
7.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
7.3 - Na hipótese do item 7.2, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
7.4 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
7.5 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica da CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
7.6 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a - balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c - indenizações e multas. 
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7.7 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
8.1 - O recurso necessário ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente 
licitação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
DEPARTAMENTO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
FICHA xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 
 
9.1 - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 000/2026 – PROCESSO Nº 000/2026, bem como todas as obrigações pela 
proposta vencedora. 
 
9.2 - Fica obrigada a CONTRATADA em manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação. 
 
9.3 - A CONTRATADA fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz durante toda a execução do presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO 
 
10.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
11.1 - O prazo de vigência do contrato será xxxxxxxxxxxxx contados a partir da assinatura do 
contrato, com efeitos a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, 
conforme disposto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado conforme os 
termos previstos na referida Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, XI e XIV) 
 
12.1 - São obrigações do CONTRATANTE: 
a - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
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b - receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato; 
c - notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
d - acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
e - comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f - efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
g - aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h - cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
i - explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
j - a administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
k - responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
 
12.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
13.1 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
b - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
c - atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
d - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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e - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
f - quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
g - responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
h - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
i - paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
j - manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
k - cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l - comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
m - guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
n - arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
o - cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as eventuais normas de segurança do CONTRATANTE; 
p - não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
q - a CONTRATADA deverá adotar na presente contratação procedimento de logística 
reversa, recolhendo junto a CONTRATANTE as embalagens vazias dos produtos utilizados 
para dar a correta destinação ambiental, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
solicitação da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2 - A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021. 
 
15.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
 
16.1 - Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet e diário oficial do município de DRACENA/SP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES EM 
RELAÇÃO A APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
 
17.1 - As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 
 
17.2 - O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e 
para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 
 
17.3 - A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 
dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no 
instrumento contratual. 
 
17.4 - Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 
CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado 
por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura 
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existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que 
manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 
 
17.5 - A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade 
nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo 
CONTRATANTE para as finalidades pretendidas neste contrato. 
 
17.6 - A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 
compartilhados pelo CONTRATANTE. 
 
17.7 - Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO 
 
18.1 - A garantia do objeto será de 30 dias para serviços e equipamentos não duráveis e 90 
dias para serviços e equipamentos duráveis, em conformidade com o art. 26 da lei 8.078/90 
- CDC. 
 
18.2 - Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto. 
 
18.3 - Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar 
evidenciado o defeito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de DRACENA/SP, com recusa expressa de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais celeumas que 
advenham da execução do presente contrato. 
 
E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA, mutuamente assinam 
o presente instrumento contratual, em quatro vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
 

DRACENA/SP, 00 de (mês) de 2026. 
 
 

Prefeitura Municipal de DRACENA/SP 
CONTRATANTE 

(NOME) 
Secretário de xxxxxxxxxxx 
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XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
(NOME) 

Proprietário 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

(NOME) 
cargo 

 
 

(NOME) 
cargo 

 
FISCAL DO CONTRATO: 
 
 
 

(NOME) 
cargo 

 
GESTOR DO CONTRATO: 
 
 
 

(NOME) 
Cargo 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP 
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº  
 
OBJETO:  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) o acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 

Dracena/SP, xx de xxxxxxxxxxxxxxx de 2026. 
 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo: Prefeito 
CPF:  
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RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA 
CNPJ Nº:  
 
CONTRATADA:  
CNPJ Nº:  
 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA:  
OBJETO:  
 
VALOR (R$):  
 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se 
no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 

Dracena/SP, 00 de mês de 2026. 
 
 
 

(NOME) 
Secretário de xxx 

e-mail 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ DA EMPRESA], com sede 
à [ENDEREÇO COMPLETO], por seu representante legal infra-assinado, para fins de 
participação no processo licitatório referente ao [indicar número e objeto da licitação], 
DECLARA, sob as penas da lei, que todos os documentos apresentados em cópia para fins 
de habilitação são autênticos, fiéis aos originais e verdadeiros. 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade desta declaração implicará nas sanções legais 
cabíveis, conforme legislação vigente. 

[Cidade - UF], [Data]. 
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